
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 210536 - DF (2024/0485124-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP
INTERES. : MAIRA FABRICIA PINTO
ADVOGADO : HELIO DOS SANTOS GONÇALVES - SP346974
INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO

FEDERAL
INTERES. : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO NO DOMICÍLIO DO
IMPETRANTE. PRECEDENTES DESTA CORTE. CONFLITO CONHECIDO PARA
DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA DE RIBEIRÃO
PRETO - SJ/SP, ORA SUSCITADO.
1. Cinge-se à controvérsia em definir a competência para o processamento e o
julgamento de mandado de segurança impetrado por Maira Fabricia Pinto contra ato
atribuído ao Presidente do Conselho Federal da OAB e ao Presidente da Fundação
Getúlio Vargas - FGV.
2. Esta Corte, em atenção ao disposto no art. 109, § 2º, da Constituição Federal, tem
reconhecido como legítima a escolha da parte impetrante de que o sejawrit 
processado no foro de seu domicílio, a fim de facilitar o acesso à Justiça.
3. No caso, portanto, a competência para o julgamento do é do juiz federalwrit 
suscitado, por ser mais próximo do domicílio da autora.
4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juiz Federal da
7ª Vara De Ribeirão Preto - SJ/SP, ora suscitado.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conhecer do conflito
para declarar a competência do Juiz Federal da 7ª Vara de Ribeirão Preto - SJ/SP, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
 
                    Brasília, .04 de abril de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO  Em análise, conflito de competência AFRÂNIO VILELA:

suscitado pelo JUIZ FEDERAL DA 21º VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF, nos autos

de mandado de segurança impetrado por MAIRA FABRICIA PINTO contra ato
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atribuído ao PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA OAB e ao PRESIDENTE

DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV.

O foi impetrado perante o JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA DE RIBEIRÃOwrit 

PRETO - SJ/SP, o qual declinou de sua competência, por entender que a competência

para apreciar e julgar mandado de segurança se fixa em razão da sede funcional da

autoridade coatora (fl. 281).

Por sua vez, o JUIZ FEDERAL DA 21º VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF

suscitou o presente conflito negativo de competência para o STJ, nos termos do art.

66, II, do CPC/2015, por compreender que, ainda que se trate de mandado de 

segurança, poderá a parte autora escolher o foro de seu domicílio, onde estiver situada

a coisa, ou, ainda, o Distrito Federal, conforme previsto no § 2º do art. 109 da

Constituição Federal (fl. 608). 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator) Conheço do conflito de: 

competência, porque instaurado entre juízes vinculados a tribunais distintos (art. 105, I, 

, da CF/1988).d

Cinge-se à controvérsia em definir a competência para o processamento e o

julgamento de mandado de segurança impetrado por MAIRA FABRICIA PINTO contra

ato atribuído ao PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DA OAB e ao

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV.

Segundo consta da petição inicial, a impetrante pleiteia a revisão da

pontuação a ela atribuída na prova prático-profissional, realizada no 40º Exame de

Ordem Unificado.

O foi impetrado perante o JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA DE RIBEIRÃOwrit 

PRETO - SJ/SP, o qual declinou de sua competência em favor de uma das Varas

Federais Cíveis da Seção Judiciária de Brasília/DF, :in verbis
 

Tendo em vista a indicação da autoridade coatora como sendo o
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,
com endereço funcional em Brasília, e que a competência para apreciar
e julgar mandado de segurança se fixa em razão da sede funcional da
autoridade coatora, DECLINO da competência para o julgamento deste 

, em favor de uma das Varas Federais Cíveis da Seçãomandamus
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 para onde DETERMINO a remessa dos autos,Judiciária de Brasília/DF,
com as cautelas de estilo e após as anotações e baixas
correspondentes (fl. 281).

 
O JUIZ FEDERAL DA 21º VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF suscitou o

presente conflito negativo de competência para o STJ, nos termos do art. 66, II, do CPC

/2015, por compreender que, mesmo em se tratando de mandado de segurança, 

poderá a parte autora escolher o foro de seu domicílio, onde estiver situada a coisa,

ou, ainda, o Distrito Federal, conforme previsto no § 2º do art. 109 da Constituição

Federal:

 
O writ foi impetrado, originariamente, perante à Justiça Federal de
Ribeiro Preto/SP, com jurisdição na cidade do foro do domicílio da
autora.
O Juízo Federal da 7ª Vara Cível Federal da Subseção Judiciária de
Ribeirão Preto declinou da competência para a Seção Judiciária do
Distrito Federal, porquanto as autoridades coatoras tem sede em
Brasília (id 2162077923, p. 71/72).
Entretanto, divirjo das conclusões do ilustre Juízo Federal da 7ª Vara
Federal da Subseção Judiciária de Ribeirão Preto.
Isso porque é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
que, mesmo em se tratando de mandado de segurança, poderá a parte
autora escolher o foro de seu domicílio, onde estiver situada a coisa, ou,

 razão pela qual, “ainda, o Distrito Federal, optando o autor por impetrar
o no seu domicílio e não naqueles outros previstos no § 2°mandamus 
do art. 109 da Constituição Federal, não compete ao magistrado limitar
a aplicação do próprio texto constitucional, por ser legítima a opção da
parte autora, ainda que a sede funcional da autoridade coatora seja no
Distrito Federal, impondo-se reconhecer a competência do juízo

” (AgInt no CC 148.082/DF. Relator Ministro FRANCISCOsuscitado
FALCÃO. 1ª Seção. DJe: 19.12.2017).
[...]
Ante o exposto, declaro-me incompetente para exercer jurisdição no

, perante ofeito e suscito o presente conflito negativo de competência
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, “d”, da
Constituição Federal, para que dirima a dúvida acerca de qual é a
autoridade competente para processar e julgar o presente feito. (fl. 608).
 

De fato, o art. 109, § 2º, da Constituição Federal elenca os foros onde a

ação pode ser ajuizada, cabendo ao autor escolher em qual deles irá propor a

demanda:
 
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
[...]
§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção
judiciária onde tiver domicílio a outra parte.
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§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver
ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja

.situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal
 
Nesse contexto, esta Corte tem reconhecido como legítima a escolha da

parte impetrante de que o seja processado no foro de seu domicílio, a fim de writ 

facilitar o acesso à Justiça.

Em caso semelhante, a Primeira Seção deste STJ concluiu pela

possibilidade de ajuizamento do no foro de domicílio do impetrante. Eis amandamus 

ementa do julgado:
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXAME DA OAB.
AUTORIDADE FEDERAL IMPETRADA. IMPETRANTE OPTA PELO
FORO DE SEU DOMICÍLIO. PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA.
NOVO POSICIONAMENTO DO STF E DO STJ. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO FEDERAL DO DOMICÍLIO DA PARTE IMPETRANTE.
1. Trata-se de Conflito Negativo de Competência cujo suscitante é a 5ª
Vara Federal do Rio de Janeiro e suscitada é a Vara Federal Cível e
Criminal da SSJ de Aparecida de Goiânia-GO. O Conflito refere-se, em
suma, a Mandado de Segurança, com pedido liminar, acerca de Exame
de Ordem da OAB-GO.
2. O Juízo suscitante declarou-se incompetente para o processo e
julgamento do feito, sob o fundamento de que, conforme o
entendimento atual do STJ, perfilhando a orientação do STF sobre o
tema, pode o Autor impetrar o Mandado de Segurança no foro de seu
domicílio, nos termos do disposto no § 2.º do art. 109 da Constituição
Federal.
3. O Juízo suscitado, por sua vez, reconheceu sua incompetência para
processar e julgar o feito, sob o fundamento de que "é pacífico na
doutrina e na jurisprudência o entendimento de que a competência para
processar e julgar mandado de segurança é de natureza absoluta e
improrrogável, sendo fixada pela autoridade impetrada e sua categoria
funcional".
4. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por
particular perante o Juízo Federal da Vara Cível e Criminal de
Aparecida de Goiânia, contra ato imputado à Fundação Getúlio Vargas
e ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, objetivando
que lhe seja atribuída pontuação no XXVI Exame da Ordem e
reconhecida a sua aprovação.
5. Considerando que figura no polo passivo do Mandado de Segurança,
como impetrado, o Conselho Federal da OAB, com sede funcional em
Brasília, em regra, haveria a competência da Seção Judiciária desta
Capital para o processamento do feito.
6. Nada obstante, consoante o entendimento do STJ, "tratando-se de
mandado de segurança impetrado contra autoridade pública federal, o
que abrange a União e respectivas autarquias, o Superior Tribunal de
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Justiça realinhou a sua jurisprudência para adequar-se ao entendimento
do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, admitindo que seja
aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da CF, a fim de permitir o
ajuizamento da demanda no domicílio do autor, tendo em vista o
objetivo de facilitar o acesso à Justiça". (AgInt no CC 154.470/DF, Rel.
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe ). No mesmo18/4/2018
sentido, o seguinte julgado em situação semelhante: AgInt no CC
150.269/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 22/6/2017
; CC 164.354/DF, Ministro Og Fernandes, ).29/4/2019
7. Dessa feita, uma vez que a parte autora optou pela propositura da
ação mandamental perante o Juízo do local de seu domicílio, este é o

Nesse diapasão, deve sercompetente para o julgamento da causa. 
declarado competente o Juízo Federal da Vara Cível e Criminal de
Aparecida de Goiânia, o Suscitado.
8. Conflito de Competência conhecido para declarar competente o Juízo
suscitado (CC n. 166.116/RJ, relator Ministro Herman Benjamin,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ).14/8/2019 11/10/2019

 
No mesmo sentido, confiram-se, ainda: 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. AUTARQUIA FEDERAL. JUSTIÇA FEDERAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. FORO DE DOMICÍLIO DO
IMPETRANTE. INCIDÊNCIA DA REGRA DO ART. 109, § 2º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em contra decisão que julgou Conflito de
Competência negativo, suscitado nos autos de Mandado de Segurança,
impetrado pela parte interessada contra ato do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), ora
agravante.
II. O art. 109, § 2º, da Constituição Federal estabelece que "as causas
intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em
que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato
que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda,
no Distrito Federal".
III. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 627.709/DF (Rel.
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PLENO, DJe de ),29/10/2014
submetido ao regime de repercussão geral, decidiu que a regra contida
no art. 109, § 2º, da Constituição Federal é aplicável às autarquias
federais.
IV. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "a
faculdade prevista no art. 109, § 2°, da Constituição deve ser aplicada
inclusive em casos de impetração de mandado de segurança,
possibilitando-se o ajuizamento na Seção Judiciária do domicílio do
autor, a fim de tornar amplo o acesso à justiça" (STF, AgRg no RE
736.971/RS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA
TURMA, DJe de ). Nesse sentido: STF, RE 599.188 AgR13/05/2020
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/PR, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ; RE 509.442 AgR/PE, Relator Ministra ELLEN30/06/2011
GRACIE, SEGUNDA TURMA, DJe de .20/08/2010
V. Seguindo tal orientação, o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que "nas causas aforadas contra a União,
inclusive em ações mandamentais, pode-se eleger a Seção Judiciária
do domicílio do autor, com o objetivo de facilitar o acesso à Justiça"
(STJ, AgInt no CC 166.130/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ). Nesse sentido: STJ, AgInt no05/09/2019
CC 167.534/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ; AgInt no CC 166.313/DF, Rel. Ministro06/12/2019
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; CC07/05/2020
163.820/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; AgInt no CC 158.943/SP, Rel.02/04/2019
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ;17/12/2018
AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe de ; CC 151.353/DF, Rel. Ministro MAURO18/04/2018
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de .05/03/2018
VI. Agravo interno improvido (AgInt no CC n. 150.693/DF, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em ,16/11/2022
DJe de ).22/11/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE FEDERAL. ART. 109, §
2º, DA CF/1988. AÇÃO IMPETRADA NO FORO DO DOMICÍLIO DA

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.AUTORA. POSSIBILIDADE. 
1. Nos termos do art. 109, § 2º, da CF/1988: "As causas intentadas
contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu
origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito
Federal."
2. O enunciado constitucional não limita a escolha dada aos
requerentes advindas da natureza do mandado de segurança.
Precedente em hipótese semelhante ao caso dos autos: AgRg no CC
167.534/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em , DJe  3. Agravo interno não03/12/2019 06/12/2019
provido. (AgInt no CC n. 170.533/DF, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de )2/6/2020 5/6/2020
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.
AUTORIDADE COATORA: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO
RIO DE JANEIRO. ARTIGO 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO NO DOMICÍLIO DO AUTOR.

PRECEDENTES.FACULDADE CONFERIDA AO IMPETRANTE. 
1. No caso, a decisão ora agravada amparou-se em precedentes desta
Corte Superior de Justiça, elemento que autoriza o Relator a dar ou a
negar provimento ao recurso, por decisão singular, haja vista a
existência de jurisprudência dominante acerca do tema, nos termos da
Súmula n. 568/STJ (Corte Especial, DJe ). Nesse17/3/2016
sentido: AgInt no CC 152.027/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, DJe .03/10/2017
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2. "Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra autoridade
pública federal, o que abrange a União e respectivas autarquias, o
Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua jurisprudência para
adequar-se ao entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a
matéria, admitindo que seja aplicada a regra contida no art. 109, § 2º,
da CF, a fim de permitir o ajuizamento da demanda no domicílio do
autor, tendo em vista o objetivo de facilitar o acesso à Justiça" (AgInt no
CC 154.470/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

).18/04/2018
3. Nessa mesma linha: AgInt no CC 153.724/DF, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, DJe , e AgInt no CC 148.08216/02/2018
/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe .19/12/2017
4. Agravo interno não provido (AgInt no CC n. 158.943/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em , DJe de 12/12/2018

).17/12/2018
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. ACESSO À JUSTIÇA. AÇÃO MANDAMENTAL EM FACE
DA UNIÃO OU ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA.
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO NO FORO DO DOMICÍLIO DO

. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR AAUTOR
DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO
FUNDAMENTADA EM PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA
REPERCUSSÃO GERAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no
julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral, é no
sentido de que esse dispositivo constitucional objetiva facilitar o acesso
ao Poder Judiciário da parte litigante contra a União ou seus entes da
Administração Indireta, sendo legítima a opção do Impetrante de ajuizar
a ação mandamental no foro de seu domicílio.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido (AgInt no CC n. 153.724/DF, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em ,13/12/2017
DJe de ).16/2/2018

 
No caso, portanto, a competência para o julgamento do é do juiz federalwrit 

suscitado, por ser mais próximo do domicílio da autora.

Isso posto, conheço do conflito para declarar competente o JUIZ FEDERAL

DA 7ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP, ora suscitado.  
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Número Registro: 2024/0485124-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC 210.536 / DF

Números Origem:  10990141720244013400  50052127920244036102

PAUTA: 03/04/2025 JULGADO: 03/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  AFRÂNIO VILELA

Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro   :  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 21A VARA CÍVEL DE BRASÍLIA - SJ/DF 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SJ/SP 
INTERES. : MAIRA FABRICIA PINTO 
ADVOGADO : HELIO DOS SANTOS GONÇALVES  - SP346974
INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL 
INTERES. : FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exame da Ordem OAB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, conheceu do conflito para declarar a 
competência do Juiz Federal da 7ª Vara de Ribeirão Preto - SJ/SP, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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